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Resumo: O acesso à cannabis para fins medicinais envolve desafios relacionados à regulamentação sanitária, á atuação do poder público e à efetivação do direito fundamental à saúde. No Ceará, o Projeto de Lei Nº 1014/2023, em tramitação na Assembleia Legislativa do Estado, propõe instituir uma política estadual votada ao uso medicinal da cannabis. Nesse contexto, a pesquisa tem como objetivo analisar em que medida a proposta pode contribuir para ampliar o acesso ao tratamento no estado, considerando os aspectos jurídicos e políticos da sua tramitação e os desafios para implementação da política pública. Especificamente, busca-se identificar os avanços e os entraves à tramitação do projeto, bem como examinar o papel das associações de pacientes e de outros atores da sociedade civil na discussão e na promoção do acesso ao tratamento. A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter descritivo, desenvolvida por meio de estudo do caso, pesquisa bibliográfica e análise documental. Serão analisados os textos do projeto de lei, os pareceres administrativos pertinentes, os registros de audiências públicas e as normas sanitárias e estaduais relacionadas ao tema, além da literatura jurídica sobre direito à saúde e competência legislativa. Os resultados preliminares indicam que a proposta recebeu manifestações favoráveis à sua constitucionalidade nas etapas de análise legislativa examinadas, mas ainda não foi objeto de deliberação final. A audiência pública realizada em 10 de julho de 2026 reforçou o debate sobre a necessidade de regulamentação e evidenciou desafios relativos à adequação às normas sanitárias, à segurança jurídicas das associações de pacientes e às condições orçamentárias e administrativas necessárias à implementação da política. Esses aspectos apontam para a necessidade de investigar tanto os fatores político-legislativos que influenciam a tramitação quanto as condições necessárias para ampliar o acesso ao tratamento. Conclui-se, preliminarmente, que a análise do projeto permite discutir as possibilidades e os limites da atuação estadual na produção do direito à saúde por meio de políticas públicas voltadas à cannabis medicinal.  
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